
Causa na Justiça www.causanajustica.com.br

Informações extraídas do Diário da Justiça Eletrônico Nacional (DJEN) disponibilizado em 2025-05-29, conforme publicado
pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região. O conteúdo reproduz fielmente o que está disponível no DJEN e pode ser
verificado diretamente na fonte oficial do tribunal. Para mais detalhes, acesse os autos do processo.

SENTENÇA
5043440-49.2024.4.02.5101

INFORMAÇÕES DO PROCESSO

Número do Processo: 5043440-49.2024.4.02.5101

Tribunal: TRF2

Órgão: 15ª Vara Federal do Rio de Janeiro

Data de Disponibilização: 2025-05-29

Tipo de Documento: sentença

Partes:

• Marcia Maria Fagundes Soares

Advogados:

• Bruno Barbosa Pereira (OAB/RJ RJ214042)

• Vivian Pedro Da Silva (OAB/RJ RJ247674)

DECISÃO

PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL Nº 5043440-49.2024.4.02.5101/RJ

AUTOR : MARCIA MARIA FAGUNDES SOARES ADVOGADO(A) : VIVIAN PEDRO DA SILVA

(OAB RJ247674) ADVOGADO(A) : BRUNO BARBOSA PEREIRA (OAB RJ214042)

SENTENÇA Isto posto, na forma da fundamentação supra, JULGO PROCEDENTES

OS PEDIDOS, com fulcro no art. 487, I do CPC, para condenar a União

Federal a proceder à progressão funcional da parte autora a cada período

de 12 (doze) meses, com consequente reposicionamento na carreira, bem

como que reconheça como marco inicial da progressão e da promoção a data

do efetivo exercício da demandante, devendo a Ré proceder ao recálculo

dessas progressões e promoções seguindo esse critério e utilizá-lo nas

progressões e promoções futuras. Ademais, deve pagar as diferenças

financeiras daí decorrentes, inclusive sobre adicional de férias, 13º

salário, gratificação de desempenho e outras eventuais verbas que têm

como parâmetro o vencimento básico, observada a prescrição quinquenal. Os

valores serão corrigidos conforme Tabela do Conselho da Justiça Federal

(IPCA-E do IBGE, salvo modificação posterior da tabela, desde quando cada

parcela é devida) e acrescidos de juros de mora (a partir da citação),

calculados de acordo com os índices aplicáveis à Caderneta de Poupança na

forma do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, na redação conferida pela Lei n.

11.960/09, até 08/12/2021 (EC n.º 113/2021). A partir de 09/12/2021, em

substituição aos índices anteriores, será aplicado exclusivamente sobre o

débito até então apurado, uma única vez, a SELIC, consoante disposto na
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EC n.º 113/2021, art. 3º.  No que tange à forma de cálculo dos juros e da

correção monetária, são observadas as teses já fixadas pelo Supremo

Tribunal Federal (Tema 810) e pelo Superior Tribunal de Justiça (Tema

905), com a aplicação dos parâmetros da Lei nº 11.960/2009.A partir de

09/12/2021,será aplicado exclusivamente sobre o débito até então

apurado, uma única vez, a SELIC, consoante disposto na EC n.º 113/2021,

art. 3º.  O pagamento deverá se dar no prazo e forma tratados pelo art.

17 da Lei nº 10.259/2001 e pelo Enunciado 52 das Turmas Recursais da

Justiça Federal do Rio de Janeiro, obedecido o teto dos JEF?s na data da

distribuição do feito, tal como assentado no Enunciado 15 do FONAJEF.

Eventual pagamento administrativo da restituição de valores objeto da

presente condenação deverá ser demonstrado cabalmente pela parte ré, no

prazo de cumprimento de sentença, acima assinalado. Gratuidade de justiça

deferida. Custas ex lege. Sem condenação em honorários advocatícios, por

força do art. 55 da Lei nº 9.099/95, subsidiariamente aplicado. Sentença

assinada digitalmente. P.I.
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